PARECER Nº 1395, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 274, DE 2016

De autoria do nobre Deputado Davi Zaia, o projeto em epígrafe tem por objetivo extinguir a figura denominada “transferência” quando da renovação da Carteira Nacional de Habilitação (CNH) emitida por Circunscrição Regional de Trânsito – CIRETRAN do Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN, nos municípios do Estado de São Paulo.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 44ª a 48ª Sessões Ordinárias, de 08 a 14 de abril de 2016, não recebendo emendas os substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo extinguir a taxa de serviço, denominada “transferência”, cobrada no momento da renovação da Carteira Nacional de Habilitação – CNH. Referida taxa é cobrada das pessoas que alteram o município de residência dentro do Estado de São Paulo no momento da renovação. 

Primeiramente, cumpre esclarecer que a taxa de transferência que se pretende extinguir na propositura em tela é uma taxa de serviço, relativa à serviço público  específico e divisível, que se destina a um contribuinte ou categoria específica de contribuintes, sendo colocado à disposição de toda a população.

Resta claro, conforme disposto no artigo 145, II, da Constituição Federal, que a taxa cobrada pelos serviços prestados pelos Estados constitui tributo. Nesse sentido, a propositura, ao tratar sobre a extinção de taxa cobrada por serviço prestado pelo DETRAN, possui natureza essencialmente tributária.

Destacamos que não há em nossa Carta Magna previsão constitucional que atribua exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo a competência para iniciar o processo legislativo em matéria tributária. Assim sendo, a iniciativa para a instauração de processo legislativo sobre essa matéria é concorrente, isto é, pode ser provocada tanto pelo Governador do Estado quanto pela Assembleia Legislativa.

Salientamos que o Supremo Tribunal Federal já se manifestou sobre o caso em matéria semelhante:
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 553/2000, DO ESTADO DO AMAPÁ. DESCONTO NO PAGAMENTO ANTECIPADO DO IPVA E PARCELAMENTO DO VALOR DEVIDO. BENEFÍCIOS TRIBUTÁRIOS. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. AUSÊNCIA DE VÍCIO FORMAL. 

1. Não ofende o art. 61, § 1º, II, b da Constituição Federal lei oriunda de projeto elaborado na Assembleia Legislativa estadual que trate sobre matéria tributária, uma vez que a aplicação deste dispositivo está circunscrita às iniciativas privativas do Chefe do Poder Executivo Federal na órbita exclusiva dos territórios federais. Precedentes: ADI nº 2.724, rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 02.04.04, ADI nº 2.304, rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 15.12.2000 e ADI nº 2.599-MC, rel. Min. Moreira Alves, DJ 13.12.02 

2. A reserva de iniciativa prevista no art. 165, II da Carta Magna, por referir-se a normas concernentes às diretrizes orçamentárias, não se aplica a normas que tratam de direito tributário, como são aquelas que concedem benefícios fiscais. Precedentes: ADI nº 724-MC, rel. Min. Celso de Mello, DJ 27.04.01 e ADI nº 2.659, rel. Min. Nelson Jobim, DJ de 06.02.04. 3. Ação direta de inconstitucionalidade cujo pedido se julga improcedente.” (ADI 2.464/AP, rel. Min. Ellen Gracie, j. 11/04/2007, Tribunal Pleno) (Grifos nossos)
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. 

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 274, de 2016.

a) Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 8/6/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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